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nicipal do Trabalho – COMT-PM, de caráter permanente e consultivo, com a finalidade de estabelecer 
diretrizes e prioridades para políticas de emprego, renda e relações do trabalho no Município de Primeiro 
de Maio.

CAPÍTULO II - DO CONSELHO MUNICIPAL
SEÇÃO I - DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DO TRABALHO

	 Art. 3º São Atribuições do Conselho Municipal do Trabalho de Primeiro de Maio, devendo 
constar de seu regimento interno os procedimentos de sua atuação:
	 I – Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno aprovação de seu Regimento Interno, ob-
servado o disposto na Resolução nº 80, de 19 de abril de 1995, do CODEFAT observando as disposições 
do Regimento Interno do Conselho Estadual do Trabalho do Paraná, no prazo de (60) sessenta dias;
	 II – Acompanhar, monitorar e supervisionar as ações da Agência do Trabalhador;
	 III – Promover e incentivar à modernização das relações de trabalho;
	 IV – Promover ações educativas e preventivas, visando à melhoria das condições de saúde 
e segurança no trabalho;
V – Propor medidas que minimizem os efeitos negativos dos ciclos econômicos e do desemprego es-
trutural sobre o mercado de trabalho, podendo instituir grupos de trabalho técnico para subsidiar suas 
deliberações;
	 VI – Promover ações voltadas à capacitação de mão - de - obra e reciclagem profissional, 
observando as características e necessidades locais e regionais;
VII – Deliberar, acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros destinados aos programas 
de trabalho e emprego, no município, em especial os oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – 
FAT;
	 VIII – Analisar e emitir parecer sobre o enquadramento de projetos de geração de emprego 
e renda, capacitação profissional e outros, nas diretrizes e prioridades do município;
	 IX – Articular com instituições e organizações envolvidas nos programas de geração de 
emprego e renda e relações do trabalho, visando à integração de ações;
	 X – Promover o intercâmbio de informações com outros Conselhos ou Comissões Munici-
pais, objetivando a integração e a obtenção de dados orientadores para as suas ações;
XI – Elaborar o Plano de Trabalho e Ação, que proporcione e fomente as Políticas de Trabalho e Emprego 
e empreendedorismo no Município, submetendo-o à homologação do Conselho Estadual do Trabalho;
	 XII – Criar Grupos Temáticos, temporários ou permanentes, de acordo com as necessida-
des específicas, com o objetivo de promover estudos ou atividades que subsidiem as deliberações do 
Conselho;
XIII – Subsidiar, quando solicitado, às deliberações dos Conselhos Estadual e Regional do Trabalho;
XIV – Emitir parecer de avaliação, as diversas instituições financeiras, de projetos para obtenção de 
apoio creditício;
	 XV – Analisar e deliberar, sobre os aspectos quantitativo e qualitativo, dos relatórios de 
acompanhamento e dos projetos financiados com recursos do FAT, submetendo-os ao Conselho Estadu-
al do Trabalho do Estado do Paraná;
	 XVI – Proporcionar a articulação com entidades de formação profissional em geral, inclusive 
escolas técnicas, sindicatos de pequena e micro-empresas e demais entidades representativas de em-
pregados e empregadores, na busca de parceria na qualificação e assistência técnica aos beneficiários 
de financiamento com recursos do FAT e nas demais ações que se fizerem necessárias, sintonia com as 
orientações, no que couber, dos Conselhos Regional e Estadual do Trabalho;
	 XVII – Deliberar mediante análise prévia as áreas e setores prioritários para alocação de 
recursos no âmbito dos Programas de Geração de Emprego e Renda;
XVIII – Atuar como apoiador do Ministério do Trabalho e Emprego com vistas a contratação de apren-
dizes;
	 XIX – O desenvolvimento de ações junto às instituições públicas e privadas com vistas à 
capacitação e geração de novas oportunidades de trabalho, emprego e rendas.
XX – Fomentar o empreendedorismo, o crédito para a geração de trabalho, emprego e renda, o mi-
crocrédito produtivo orientado e o assessoramento técnico ao trabalho autônomo, autogestionário ou 
associado.

SEÇÃO II - DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO
	 Art. 4º O Conselho Municipal do Trabalho de Primeiro de Maio COMT-PM compõe-se de 
forma tripartite e paritária, por:
	 I – 02 (dois) representantes, indicados pelo Poder Público, sendo membro obrigatório um 
representante da Secretaria de Indústria e Comércio;
	 II – 02 (dois) representantes, indicados pelas entidades dos trabalhadores urbanos e rurais;
	 III – 02 (dois) representantes, indicados pelas entidades patronais.
	 § 1º Os Órgãos e demais instituições a que se refere este artigo indicarão um suplente, para 
cada membro titular, podendo propor, a qualquer tempo, a substituição dos respectivos representantes.
	 § 2º Os membros indicados formalmente pelas instituições e órgãos participantes do Con-
selho serão encaminhados, após a nomeação feita pelo(a) Prefeito(a) Municipal, ao Presidente do Con-
selho Estadual do Trabalho para homologação, conforme o disposto no artigo 24 do Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Trabalho,  na qualidade de instância superior no âmbito estadual e conforme 
disposto no art. 5º, b, da Resolução nº 80, de 19/04/95.
	 § 3º O mandato de cada representante será de 03 (três) anos, permitida uma recondução.
	 § 4º Os membros suplentes do COMT-PR, serão convidados a participar de todos as reuni-
ões do Conselho com direito a voz, e ao voto quando da substituição de seus titulares;
	 § 5º Pela atividade exercida no Conselho, os seus membros, titulares ou suplentes, não 
receberão qualquer tipo de pagamento, remuneração, vantagens ou benefícios, sendo considerada rele-
vante serviço de interesse público prestado ao Município de Primeiro de Maio.
	 § 6º Os representantes da sociedade civil a que se refere este artigo indicarão a um membro 
titular e um suplente para compor o Conselho Municipal do Trabalho, mediante processo democrático e 
transparente, devendo os documentos de indicação ficar arquivados e a disposição na secretaria execu-
tiva do COMT-PM.

SEÇÃO III - DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO
	 Art. 5º O Conselho Municipal do Trabalho – COM-PM, disporá em seu regimento interno de 
uma diretoria executiva, devendo a função de Secretário(a) Executivo exercida pelo servidor ou servidora 
designado para a Gerencia do Trabalho local,  "ad referendum" do colegiado.
	 § 1º A Secretaria Municipal de Industria e Comércio prestará o necessário apoio técnico e 
administrativo a Agência do Trabalhador de modo a suprir às atividades do Conselho Municipal do Traba-
lho COMT-PM.
	 § 2º A organização e o funcionamento deste Conselho serão disciplinados em Regimento 
Interno, a ser aprovado por maioria absoluta de seus membros efetivos, no prazo máximo de (sessenta) 
dias, a contar da data da sua instalação, sendo submetido a homologação do Conselho Estadual do 
Trabalho.
	 § 3° Poderá ser prevista, no Regimento Interno, a criação de Grupos de Apoio e/ou Te-
máticos, temporários ou permanentes, de acordo com as necessidades específicas, com o objetivo de 
subsidiar as deliberações do Conselho, respeitando a mesma paridade da composição do Conselho.
§ 4º O Conselho Municipal do Trabalho - COMT-PM instituirá seus atos através de Resoluções aprovadas 
pela maioria de seus membros, devendo estas serem publicadas na Imprensa Oficial do Município de 
Primeiro de Maio.

SEÇÃO IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	 Art. 6º O Conselho Municipal do Trabalho, por comissão própria designada deverá apresen-
tar em (180) cento e oitenta dias proposta para a Política Municipal do Emprego, Renda e Relações do 
Trabalho e Plano Plurianual Municipal do Trabalho, a ser submetida a Audiência Pública.
	 Parágrafo Único. O Plano Plurianual Municipal do Trabalho deverá ter previsão no Plano 
Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), para o próximo 
exercício financeiro.
	 Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário, em especial a Lei n.º 259/2007 de 15 de agosto de 2007.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Paraná, 
	 Em 15 de setembro de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

LEI Nº 755/2020
Institui o Fundo Municipal do Trabalho no âmbito do Município de Primeiro de Maio e dá outras provi-
dências.
	 A Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeita Munici-
pal, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I - DA INSTITUIÇÃO
	 Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal do Trabalho do Município de Primeiro de Maio 
– FUMT-PM, conforme artigo 12 da Lei nº. 13.667, de 17 de maio de 2018, instrumento de natureza 
contábil-financeira, orientado e controlado pelo Conselho Municipal do Trabalho, com apoio técnico e 
administrativo do órgão responsável pela execução da política municipal do trabalho, emprego e renda.
	 Art. 2º O Fundo Municipal do Trabalho – FUMT-PM, de fundo do trabalho, de natureza 
contábil e financeira, que tem por finalidade subsidias as políticas públicas do trabalho, emprego e renda 
no âmbito do Sistema Nacional de Empregos no município de Primeiro de Maio, através de aporte finan-
ceiros e transferências de recursos fundo a fundo.

CAPÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS DO FUMT-PM
	 Art. 3º Compete ao Fundo Municipal do Trabalho:
	 I – Financiar a política de emprego e renda no âmbito do Sistema Nacional de Emprego no 
Município de Primeiro de Maio, observando as regulamentações próprias;
	 II – Garantir a transferência direta de recursos fundo a fundo;
	 III – Garantir as despesas com a organização, a implementação, a manutenção, a moderni-
zação e a gestão do Sine no âmbito municipal;
	 IV – Submeter proposta orçamentária apresentada pelo Conselho Municipal do Trabalho ao 
executivo visando garantir recursos próprios a execução do Plano Plurianual do Trabalho coma alocação 
de recursos ao respectivo fundo, adicionados aos recebidos do FAT.

CAPÍTULO III - DAS FONTES DE RECURSOS
	 Art. 4º São Recursos do FUMT-PM:
	 I – Dotação específica consignada anualmente no orçamento municipal destinada ao Fundo 
Municipal do Trabalho;
II – Os recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador, conforme artigo 11, da Lei n. 
13.667/2018;
	 III – Os créditos suplementares que lhe forem destinados;
	 IV – Os saldos de aplicações financeiras dos recursos alocados no Fundo;
	 V – O saldo financeiro apurado ao final de cada exercício;
	 VI – Os repasses financeiros provenientes de convênios firmados com órgãos federais e 
entidades financiadoras nacionais e estrangeiras;
	 VII – Outros recursos que lhe forem destinados. 
	 Parágrafo único. Os recursos financeiros destinados aos FUMT-PM serão depositados em 
conta especial de titularidade do fundo e movimentados pelo órgão responsável pela Política Municipal 
do Trabalho, Emprego e Renda, com a devida fiscalização do Conselho do Trabalho. 

CAPÍTULO IV  - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUMT-PM
	 Art. 5º Os recursos do FUMT-PM serão aplicados em:
	 I – Financiamento do Sistema Municipal de Emprego – SIME, organização, implementação, 
manutenção, modernização e gestão da Política Municipal do Emprego e Renda;
	 II – Financiamento total ou parcial de programas e projetos previstos no Plano Municipal de 
Ações e Serviços, pactuado seja no âmbito do Sistema Nacional de Emprego ou Sistema Estadual;

	 III – Fomento ao trabalho, emprego e renda, por meio de:
	 a) Qualificação social e profissional do indivíduo;
	 b) Inserção de trabalhadores no mercado de trabalho, priorizando os segmentos mais vul-
neráveis.
	 IV – Pagamento das despesas com o funcionamento do Conselho Municipal do Trabalho, 
Emprego e Renda, exceto pessoal;
	 V – Pagamento pela prestação de serviços às entidades conveniadas, públicas ou privadas, 
para a execução de programas e projetos específicos na área do trabalho;
	 VI – Pagamento de subsídio à pessoa física beneficiária de programa ou projeto de política 
pública de trabalho, emprego e renda;
	 VII – Desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos huma-
nos;
	 VIII – Aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos e serviços 
necessários ao desenvolvimento dos programas e projetos;
	 IX – Construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de 
serviços de atendimento ao trabalhador;
	 X – Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento admi-
nistração e controle das ações e serviços no âmbito da política municipal de trabalho, emprego e renda.
	 XI – Financiamento de programas e projetos previstos no Plano Municipal de Ações e Ser-
viços da área de trabalho.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Paraná, Em 15 de setembro de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

TERMO DE ADITAMENTO Nº 08 AO CONTRATO 11/2019
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa NORMA CONSTRUÇÃO CIVIS LTDA 
- EPP, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRIMEIRO DE MAIO, por meio da 
Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representando o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRIMEI-
RO DE MAIO, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 08.648.246/0001-86, localizado à Rua Quinze, 276 CEP 
86140-000 - Primeiro de Maio, Estado do Paraná instituído pela Lei nº 328/2009, de 09/07/2009, repre-
sentado pelo respectivo Secretário Municipal de Saúde, Senhor MARIA RITHA XICARELI CASANOVA, 
portador do RG nº 8.103.164-9, expedido por SESP/PR, e CPF nº 055.070.939-89, residente e domicilia-
do em Primeiro de Maio, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.
	 CONTRATADA – NORMA CONSTRUÇÃO CIVIS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, estabelecida Rua José das Neves, nº 171, Londrina, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 82.564,832/0001-03, neste ato representada por seus 
representantes legais, ao fim assinados, Sócio Proprietário Sr. Cezarino Batista Rezende Netto, portador 
do CPF nº 363.739.239-91, doravante denominado simplesmente CONTRATADA.
	 INTERVENIENTE ANUENTE – MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, inscrito no CNPJ-MF 
sob o nº 76.245.059/0001-01, com sede à Rua Onze, 674 - CEP 86140-000, Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, neste ato representado pela respectiva Prefeita Municipal, Senhora BRUNA DE OLIVEIRA 
CASANOVA, portadora do RG nº 8.103.168-1, expedido por SESP/PR, e CPF nº 053.332.629-00, resi-
dente e domiciliada em Primeiro de Maio/PR, doravante denominado INTERVENIENTE ANUENTE, na 
qualidade de responsável pela operação do sistema.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no contrato nº 11/2019, que tem por 
objeto a execução de reforma de Unidade de Atenção Especializada em Saúde (REFORMA DO HOSPI-
TAL MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO), Convênio SICONV n° 865485/2018/MS/CAIXA, Contrato de 
Repasse OGU n° 1052224-30/2018/MS/CAIXA, Programa: Reforma de Unidade de Atenção Especiali-
zada em Saúde), referente ao Processo Licitatório Tomada de Preços nº 03/2018, pelo presente instru-
mento vêm aditar o valor em R$ 13.231,28 (treze mil, duzentos e trinta  e um reais e vinte e oito centavos 
centavos), referente a reprogramação, correspondente a um acréscimo de  2,21% do valor contratado, 
permanecendo inalteradas as demais disposições do contrato original.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura.
	 Primeiro de Maio - PR, 15 de setembro de 2020.

Assinatura do CONTRATANTE - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
FUNDO MUN. DE SAÚDE DE PRIMEIRO DE MAIO/PR  - CNPJ - MF nº 08.648.246/0001-86

Nome: MARIA RITHA XICARELI CASANOVA – CPF nº 055.070.939-89
Assinatura da CONTRATADA - REPRESENTANTE LEGAL 

EMPRESA: NORMA CONSTRUÇÃO CIVIS LTDA – EPP - CNPJ - MF nº 82.564,832/0001-03
Nome: CEZARINO BATISTA REZENDE NETTO – CPF nº 363.739.239-91

Assinatura do INTERVENIENTE ANUENTE - PREFEITA MUNICIPAL
MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO - CNPJ - MF nº 76.245.059/0001-01

Nome: BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA  - CPF: 053.332.629-00

TERMO DE ADITAMENTO Nº 01 AO CONTRATO 44/2020
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa N. FERREIRA DOS SANTOS - APOIO 
ADMINISTRATIVO, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Públi-
co, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, 
brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domici-
liado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e
	 CONTRATADA: N. FERREIRA DOS SANTOS - APOIO ADMINISTRATIVO, pessoa jurídica 
de direito privado, estabelecida a Avenida Jamil Assad Jamus, 327, 2º andar, Centro,  CEP 86.828-000, 
Mauá da Serra/PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 27.379.144/0001-
57, neste ato representada por seu representante legal, ao fim assinado, Nicodemos Ferreira dos Santos, 
portador do CPF 496.680.649-68.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 44/2020, que tem por 
objeto a execução de reforma no ginásio de esportes Tancredo Neves, referente ao Processo Licitatório 
Tomada de Preços nº 05/2020, pelo presente instrumento vêm aditar o valor em R$ 105.495,37 (cento 
e cinco mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e trinta e sete centavos), referente a reprogramação, 
correspondente a um acréscimo de  30,30% do valor contratado, permanecendo inalteradas as demais 
disposições do contrato original.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura.
	 Primeiro de Maio - PR, 16 de setembro de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita
N. FERREIRA DOS SANTOS - APOIO ADMINISTRATIVO  - Contratada

Decreto  nº 5029/2020 de 16/09/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 729/2019 de 16/12/2019. Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 44.322,00 (quarenta e quatro mil trezentos e vinte e dois reais), destinado 
ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.301.0011.2.311.	ATENÇÃO BÁSICA - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES 
			   BÁSICAS DE SAÚDE
	 1006 - 3.3.90.39.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
			   JURÍDICA	  			     6.122,00
	 10.003.10.302.0011.2.318.	MAC - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
	  750 - 3.3.90.39.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
			   JURÍDICA	  		                          15.000,00
	 13.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE TURISMO
	 13.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE TURISMO E LAZER
	 13.002.23.695.0008.2.328.	SECRETARIA DE TURISMO
	 563 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO	                        17.950,00
	 14.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E URBANISMO
	 14.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
	 14.002.15.451.0010.2.329.	SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO
	 595 - 3.3.90.39.00.00	 01076 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
			   JURÍDICA				      5.250,00
			   Total Suplementação:		                          44.322,00
	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, 
conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
	 09.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
	 09.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
	 09.002.18.541.0013.2.309.	SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
	 257 - 4.4.90.51.00.00	 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES	                            14.677,00
	 256 - 4.4.90.51.00.00	 01504 OBRAS E INSTALAÇÕES		    7.339,00
	 258 - 4.4.90.52.00.00	 01504 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.184,00
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.302.0011.2.318.	MAC - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
	 751 - 3.3.90.30.00.00	 3494 MATERIAL DE CONSUMO	                         18.954,00
	 753 - 3.3.90.39.00.00	 3494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
			   JURÍDICA	  			     2.168,00
			   Total Redução:		                             44.322,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  16 de setembro de 2020.
 	 ROBERTO GALIARDO COSTA	 BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
	 SECRETARIO DE FAZENDA	 PREFEITA MUNICIPAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2020
	 EXTRATO DE CONTRATO Nº 68/2020
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: LUCIANO RAMALHO - ME - CNPJ: 19.857.136/0001-40
	 OBJETO: Execução de reforma da capela mortuária
VALOR: R$ 46.444,57 (quarenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais, cinquenta e sete 
centavos).
	 VIGENCIA: 180 (cento e oitenta) dias
	 REFERÊNCIA: Tomada de Preços nº 12/2020
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL DO CONTRATO: João Gustavo Martelozo
	 Publique-se.	 Primeiro de Maio,16 de setembro de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

PORTARIA Nº 4753, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020
Designa o servidor Sr. João Gustavo Martelozo, para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 
do Tribunal de Contas da União. RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designado o servidor abaixo relacionado para acompanhar e fiscalizar a execu-
ção do Contrato nº.68/2020, referente a Tomada de Preços n°12/2020, firmado com LUCIANO RAMALHO 
– ME, CNPJ n° 19.857.136/0001-40, cujo objeto consiste na reforma da Capela Mortuária.

I – Fiscal do Contrato: João Gustavo Martelozo, matrícula n°.401495, por-
tador da cédula de identidade RG n°. 8.812.908-3, CPF n°.044.128.979-
74, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Administrativos.
	 Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:
	 I - zelar pelo fiel cumprimento do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocor-
rências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que ultra-
passarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato, e durante o seu período de 
validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabele-
cidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 17 de setembro de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita 

DECRETO Nº 5.027, DE 10 DE SETEMBRO DE 2020
	 Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre 
o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública do Município de Primeiro de Maio, 
Estado do Paraná.
	 A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 55, caput, inciso V, da Lei Orgânica e, tendo em vista o disposto no art. 
2º, § 1º, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
	 DECRETA:
	 CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	 Objeto e âmbito de aplicação
	 Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de enge-
nharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, sempre que possível, no âmbito da administração 
pública municipal.
	 § 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administra-
ção pública municipal direta e indireta, é obrigatória para a aquisição de bens e a contratação de serviços 
comuns com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como 
convênios e contratos de repasse, recursos próprios ou do Estado.
	 § 2º Admite-se, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, 
a utilização da forma de pregão presencial, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a 
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica ou nos casos em que a lei ou a re-
gulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência, discipline de forma diversa 
as contratações com os recursos de repasse.
	 § 3º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da admi-
nistração pública municipal direta e indireta, terá preferência para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, no âmbito no Município de Primeiro 
de Maio, salvo mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forma de pregão 
presencial, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração 
na realização da forma eletrônica. 
	 Princípios
	 Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da im-
pessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, 
do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.
	 § 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo 
de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 
planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.
	 § 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.
	 Definições
	 Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
	 I - aviso do edital - documento que contém:
	 a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
	 b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e 
	 c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua 
realização;
	 II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;
	 III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade 
técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;
	 IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a 
ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de 
referência; 
	 V - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferio-
res ao último lance dado pelo próprio licitante;
	 VI - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, 
realizada por execução direta ou indireta;
	 VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse da administração pública;
	 VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam 
da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto 
na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;
	 IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatiza-
da, integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponi-
bilizada pelo Ministério da Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração 
pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou inexigibi-
lidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg;
	 X - sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante da plataforma 
do Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a realização dos processos de contratação 
direta de bens e serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia; e
	 XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos prelimina-
res, que deverá conter:
	 a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir 
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações:
	 1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especifica-
ções excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização 
do certame;
	 2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço 
de mercado; e
	 3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;
	 b) o critério de aceitação do objeto;
	 c) os deveres do contratado e do contratante;
	 d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, se necessária;
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;
	 f) o prazo para execução do contrato; e
	 g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
	 § 1º A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominante-
mente fático e de natureza técnica.
	 § 2º Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de 
natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II 
do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica.
	 Vedações
	 Art. 4º O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:
	 I - contratações de obras;
	 II - locações imobiliárias e alienações; e
	 III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no dispos-
to no inciso III do caput do art. 3º. 
	 CAPÍTULO II - DOS PROCEDIMENTOS 
	 Forma de realização
	 Art. 5º O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de 
bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, preferencialmente 
por meio do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico www.compras-
governamentais.gov.br, admitida a utilização de outro sistema, desde que informado no edital do certame.
	 Etapas
	 Art. 6º A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:
	 I - planejamento da contratação;
	 II - publicação do aviso de edital;
	 III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
	 IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
	 V - julgamento;
	 VI - habilitação;
	 VII - recursal;
	 VIII - adjudicação; e
	 IX - homologação.
	 Critérios de julgamento das propostas
	 Art. 7º Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.
	 Parágrafo único.  Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, conside-
rados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâme-
tros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e 
as demais condições estabelecidas no edital.
	 Documentação
	 Art. 8º O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo:
	 I - estudo técnico preliminar, quando necessário;
	 II - termo de referência;
	 III - planilha de preços;
	 IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exce-
to na hipótese de pregão para registro de preços;
	 V - autorização de abertura da licitação;
	 VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
	 VII - edital e respectivos anexos;


